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/PREFÁCIO

PREFÁCIO

De acordo com as Leis n.º 9.478, de 06 de agosto de 1997, e n.º 9.847, de 26 de outubro de 1999, a ANP tem como finalidade promover a regulação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, cabendo-lhe autorizar a prática das atividades de refinação e processamento de gás natural. Desta forma, este regulamento estabelece os requisitos a serem atendidos pelas requerentes interessadas em construir ou ampliar capacidade e operar Refinarias de Petróleo e Unidades de Processamento de Gás Natural.

1 OBJETIVO

1.1 Este regulamento técnico estabelece prescrições e requisitos a serem cumpridos por empresas interessadas em executar as atividades de construção ou ampliação de capacidade e operação de Refinarias de Petróleo e Unidades de Processamento de Gás Natural.

2 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

Os documentos relacionados abaixo são citados no texto e contêm prescrições válidas para o presente regulamento.

a) Lei n.º 9.478, de 06 de agosto de 1997;

b) Lei n.º 9.847, de 26 de outubro de 1999;

c) Decreto n.º 4.533, de 27 de dezembro de 2002;

d) Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

e) ABNT NBR 5418, de março de 1995 – Instalações Elétricas em Atmosferas Explosivas.

3 SIGLAS

ABNT
- Associação Brasileira de Normas Técnicas

ANP
- Agência Nacional do Petróleo

API
- American Petroleum Institute
ART
- Anotações de Responsabilidade Técnica

ASME
- American Society of Mechanical Engineers
CREA
- Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura

CRQ
- Conselho Regional de Química

EVTE
- Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica

FOA
- Fator Operacional Anual

FOE
- Fator Operacional Efetivo

FUE
- Fator de Utilização Efetivo

GLP
- Gás Liqüefeito de Petróleo

IEC
- International Electrotechnical Commission
ISO
- International Organization for Standardization
NBR
- Norma Brasileira

UPGN
- Unidade de Processamento de Gás Natural

UTM
- Universal Transversal de Mercator
4 DEFINIÇÕES
Para os propósitos deste regulamento técnico são adotadas as definições indicadas nos ítens 4.1 a 4.23.

4.1 Ampliação de Capacidade

Qualquer modificação nas instalações industriais objeto desta Resolução, que envolva uma ou mais das situações abaixo:


a) 
aumento da capacidade de processamento de petróleo ou de gás natural;


b) 
aumento da capacidade de processamento ou modificação de configuração em qualquer unidade integrante de uma Refinaria de Petróleo, inclusive que possa representar impacto ambiental ou alteração das condições de higiene e segurança da instalação industrial.

4.2 Capacidade Nominal

4.2.1 Refinaria de Petróleo

Máxima capacidade, definida pelo projeto, em m³/dia ou bbl/dia ou t/dia de petróleo processável pela(s) unidade(s) de destilação atmosférica de uma refinaria de petróleo.

4.2.2 Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN)

Máxima capacidade, definida pelo projeto, em Nm³/dia ou t/dia de gás natural processável por uma UPGN.

4.2.3 Unidade de Processo de uma Refinaria de Petróleo

Máxima capacidade em m³/dia ou bbl/dia ou t/dia, definida pelo projeto, de Carga processável por uma unidade de processo de uma Refinaria de Petróleo.

4.3 Carga Processável

Matéria-prima processada/tratada em uma Unidade de Processo de uma Refinaria de Petróleo ou em uma instalação industrial de processamento de gás natural, tipicamente uma UPGN, segundo a seguinte conceituação:

4.3.1 Petróleo

É a matéria-prima processada na(s) unidade(s) de destilação atmosférica de uma Refinaria de Petróleo.

4.3.2 Gás Natural

É a matéria-prima processada em uma instalação industrial de processamento de gás natural, tipicamente uma UPGN – Unidade de Processamento de Gás Natural.

4.3.3 Correntes Intermediárias

São as correntes geradas em Unidades de Processo de uma Refinaria de Petróleo que são processadas/tratadas em outras Unidades de Processo de uma Refinaria de Petróleo.

4.4 Condicionamento

Etapa do Empreendimento que compreende as operações de limpeza e lubrificação, os testes mecânicos, pneumáticos, de estanqueidade, hidrostáticos e elétricos de equipamentos e sistemas, as verificações a quente e a frio dos alinhamentos e dos equipamentos mecânicos, os testes de válvula de segurança e alívio, os testes de malha, a cura e a secagem de refratários, a carga inicial de catalisadores e produtos químicos, as operações de purga e a calibração de instrumentos e relés, permitindo os ajustes necessários antes da partida da instalação.

4.5 Critérios de Projeto

Documento que contém critérios, premissas e diretrizes técnicas e gerenciais utilizadas na execução dos Projetos de Detalhamento para Refinarias de Petróleo, Unidades de Processo e Unidades de Processamento de Gás Natural. Os Critérios de Projeto devem relacionar as normas internacionais (ISO, IEC), as normas estrangeiras de associações (ASME, API etc.), as normas brasileiras e as normas da própria empresa requerente, bem como os acréscimos e exceções aos itens das diversas normas, e que são válidos para o projeto, para a aquisição de materiais, equipamentos e sistemas, para a construção e para o condicionamento das instalações industriais e de suas interligações.

4.6 Desativação de instalação e atividades 

Encerramento de serviço ou de atividade de qualquer Refinaria de Petróleo ou Unidade de Processo ou Unidade de Processamento de Gás Natural que teve sua operação autorizada pela ANP.

4.7 Empreendimento

Conjunto de atividades necessárias à consecução de determinado objetivo, tais como: implantação, modificação ou ampliação de uma instalação industrial. Abrange desde a identificação da necessidade até a entrega final da instalação. Inclui as etapas/fases de concepção, estudo de viabilidade, projeto, construção civil, montagem eletromecânica, condicionamento e operação assistida. Para fins de aplicação deste Regulamento, a implantação do Empreendimento compreende as etapas de projeto em diante.

4.8 Fator Operacional Anual (FOA)

Item de acompanhamento operacional de uma planta industrial. Valor FOA é d x 100/n, onde d é o n.º de dias de operação de uma planta industrial durante um ano e n é o n.º de dias no ano corrente.

4.9 Fator Operacional Efetivo (FOE)

Item de acompanhamento operacional de uma planta industrial. Valor FOE é d x 100/e, onde d é o n.º de dias de operação de uma planta industrial durante um ano e e é o n.º de dias no ano efetivamente disponíveis para operar.

4.10 Fator de Utilização Efetivo (FUE)

Item de acompanhamento operacional de uma planta industrial. Valor FUE é c x 100/C, onde c é a Carga efetiva média diária no ano corrente e C é a Capacidade Nominal.

4.11 Memorial Descritivo do Projeto

Documento que engloba informações das disciplinas civil, mecânica, tubulação, processo, instrumentação / controle, elétrica e segurança. Nele deverão constar, para a autorização pretendida, a descrição dos processos, a capacidade de movimentação e de armazenagem, os dados técnicos básicos de sistemas, equipamentos e materiais, entre outras informações necessárias à perfeita compreensão do projeto.

4.12 Operação em Situações de Emergência

Operação não planejada, em situação de anormalidade, que pode levar a uma parada da unidade.

4.13 Planta de Arranjo Geral

Desenho que estabelece a disposição, em planta, das diversas áreas reservadas para as unidades industriais, parques de armazenamento, ruas, tubovias principais, prédios e todos os demais acidentes relevantes dentro dos limites do terreno (os quais devem estar adequadamente indicados) disponibilizado para a construção da planta em questão. Devem estar indicadas as elevações das instalações (ruas, pisos, bases de equipamentos e os próprios equipamentos) e acidentes, características e identificações dos tanques de armazenamento, dos equipamentos do processo e das instalações de recebimento e expedição de produtos.

4.14 Planta de Localização ou de Situação

Desenho de localização do terreno reservado para construção da planta industrial em relação a construções próximas, suas vias principais de acesso, acidentes geográficos ou áreas especiais (ex. sítio arqueológico, área militar, aeroporto, parques ambientais) existentes nas vizinhanças que, devido a sua importância, sejam de interesse representar.

4.15 Projeto Básico

Conjunto de documentos técnicos, atendendo a padrões e códigos estabelecidos, cujo conteúdo define as características básicas e tecnológicas de uma instalação industrial ou processo de produção, que permita a elaboração do Projeto de Detalhamento.

4.16 Projeto de Detalhamento

Conjunto de documentos técnicos cujo conteúdo fundamenta as fases de suprimento, fabricação, construção e montagem, condicionamento, pré-operação, operação e manutenção da instalação industrial, atendendo a padrões e códigos e aos requisitos estabelecidos no Projeto Básico.

4.17 Projeto de Processo

Conjunto de dados, desenhos e informações que traduz a concepção tecnológica adotada para o processo, representado por documentos como fluxogramas de processo e engenharia, balanços material e térmico, sistemas de controle e instrumentação, de proteção e segurança e folhas de dados dos equipamentos essenciais ao atingimento da performance desejada, dimensionados para tal.

4.18 Refinaria de Petróleo

Instalação industrial que processa como matéria-prima exclusivamente petróleo e o transforma em derivados gasosos, líquidos e sólidos, tais como gás combustível, gás liqüefeito de petróleo (GLP), nafta, solventes, gasolina, querosene, óleo diesel, lubrificantes, óleo combustível, asfalto e coque, por meio de processos físicos e químicos que incluem aquecimento, resfriamento, compressão, dessalgação, fracionamento (sob pressão, atmosférico e a vácuo), absorção, extração, conversão (catalítica e térmica) e tratamentos (catalíticos ou não).

4.19 Responsabilidade social

Forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da organização com todos os públicos com os quais se relaciona e pelo estabelecimento de metas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais. (referência: projeto ABNT 00:001.55-001:2004)

4.20 Subcontratada

Pessoa física ou jurídica que celebra contrato diretamente com a empresa autorizada.

4.21 Termo de Compromisso

Documento a ser firmado entre a ANP e a empresa requerente, como parte integrante da autorização, estabelecendo prescrições para as atividades de operação, manutenção, inspeção, treinamento de pessoal e desativação de Refinarias de Petróleo, Unidades de Processo e Unidades de Processamento de Gás Natural e exigências quanto à proteção ambiental e à segurança industrial e das populações vizinhas a estas instalações.

4.22 Unidade de Processamento de Gás Natural - UPGN

Instalação industrial que objetiva separar o gás natural seco ou pobre (C1 e C2 ou, eventualmente, apenas C1) das frações mais pesadas existentes. Do ponto de vista de aplicação da presente Resolução, o conceito relativo a uma UPGN incorpora, também, todos os processamentos posteriores relativos ao fracionamento do líquido de gás natural (LGN) gerado ou de condensado de gás natural, visando à obtenção de GLP (C3 e C4) e de outras frações contidas na corrente mais pesada (C5+), desde que todas as mencionadas instalações pertençam ao complexo industrial denominado Refinaria de Petróleo.

4.23 Unidade de Processo

Instalações industriais integrantes de uma Refinaria de Petróleo que processam/tratam petróleo ou correntes intermediárias, gerando novas correntes intermediárias ou produtos acabados.

5 DADOS E INFORMAÇÕES PARA AUTORIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO OU AMPLIAÇÃO.

O pedido de autorização deve ser acompanhado dos dados e informações discriminados nos subitens a seguir, os quais, quando classificados por este Regulamento como “Reservado”, receberão o tratamento previsto no Decreto n.º 4.533, de 27/12/2002.

a) Informações de caráter NÃO RESERVADO: podem ser divulgadas e são utilizadas em análises de planejamento e formação de banco de dados da ANP;

b) Informações de caráter RESERVADO: são utilizadas internamente pela ANP para suas atividades regulatórias, podendo, em casos especiais, ser divulgadas parcialmente; e


5.1 – Identificação

5.1.1 – Denominação, sigla e nome do proprietário da instalação (NÃO RESERVADO).
5.1.2 – Consórcio de Empresas (RESERVADO) – (no caso de consórcio de empresas, apresentar documento de constituição do consórcio, subscrito pelas partes, registrado na forma do Art. 279 da Lei n.º 6404, de 15 de dezembro de 1976; Indicação da empresa líder responsável pelo consórcio e da empresa responsável pelas operações do complexo industrial.).

5.1.3 – Localização (NÃO RESERVADO) (Planta de Localização ou de Situação, incluindo: endereço completo, coordenadas UTM).
5.1.4 – Resumo histórico (NÃO RESERVADO) (antecedentes, evolução da capacidade nominal de Carga da Refinaria ou Unidade de Processamento de Gás Natural, no caso de construção de novas unidades, e da unidade, no caso de ampliação, etc.).

5.1.5 – Descrição (RESERVADO) (resumo executivo sobre o projeto: objetivos técnicos e econômicos, características gerais e configuração industrial básica dos processos unitários, análises iniciais, premissas e plano de execução).
5.1.6 – Investimento (RESERVADO) (total estimado, informando a origem dos recursos).

5.1.7 – Datas previstas de execução (NÃO RESERVADO) (início e término da obra).
5.1.8- Cronograma físico (RESERVADO) (datas e duração dos principais eventos, incluindo desde as atividades de projeto, aquisição de sistemas, materiais e equipamentos, passando pelas atividades de construção civil e montagem eletromecânica, pelo condicionamento dos sistemas operacionais, até o início dos procedimentos de operação das unidades de processo da Refinaria de Petróleo ou da Unidade de Processamento de Gás Natural – apresentar em forma de diagrama de barras). 

5.1.9 – Estrutura de responsabilidades (RESERVADO) (nomes e endereços para contato, conforme previsto na estrutura de gerenciamento de projeto e destacando o responsável pelo Empreendimento, e apresentação das anotações de responsabilidade técnica – ART – do projeto e das obras de construção civil e montagem eletromecânica expedidas pelo CREA local).

5.2 – Capacidade Econômico-Financeira

EVTE (RESERVADO)  – (apresentar resumo executivo do estudo de viabilidade técnico – econômica, onde devem ser apresentados fluxos de caixa, contendo obrigatoriamente, investimentos, custos fixos, custos variáveis, receitas e período de tempo considerado. Além dessas informações, deve ser apresentado relatório de análise de investimento, com base no cálculo de indicadores econômicos, como valor presente líquido – VPL –, taxa interna de retorno – TIR – e outras consideradas convenientes a critério do requerente. Também devem ser informadas as premissas utilizadas e análises de sensibilidade).

5.3 – Saúde Ocupacional, Segurança Industrial e Meio Ambiente

5.3.1 – Inventário das substâncias tóxicas emitidas (RESERVADO) (sólidos, líquidos e gases) 

5.3.2 – Catalisadores químicos a serem utilizados (RESERVADO) (nome e composição genérica).

5.3.3 – Declaração do responsável pelo Empreendimento (RESERVADO) – ver item 5.1.9 – de que foi elaborada a relação completa dos produtos químicos a serem utilizados nos processos da instalação.
5.3.4 – Declaração de Comprometimento de aplicação de análise de risco (RESERVADO) (incluindo plano de aplicação e abrangência).

5.3.5 – Declaração de Comprometimento de realização de auditorias internas (RESERVADO) (auditorias de qualidade e segurança do empreendimento).

5.4 – Instalação

5.4.1 – Dados de projeto da instalação (RESERVADO) (memorial descritivo, fluxogramas de processo e de instrumentação, Planta de Arranjo Geral, perfil de produção e balanço global de massa, volume e energia)

5.4.2 – Critérios e normas de engenharia a serem utilizadas (RESERVADO) (Critérios de Projeto, incluindo, requisitos para construção civil, montagem eletromecânica, fabricação de sistemas, materiais e equipamentos)

5.4.2.1 – Quando as normas relacionadas ou parte delas forem desconhecidas ou nunca tenham sido aplicadas no parque brasileiro do refino e processamento de gás natural, a empresa autorizada deve apresentar estudo apontando a equivalência dessas normas com aquelas consideradas como boa prática da engenharia internacional. 

5.4.2.2 – Adicionalmente, e complementando o item anterior, a empresa autorizada destacará, dentre as normas relacionadas nos Critérios de Projeto, àquelas que são de consideração direta sob o ponto de vista de segurança das instalações projetadas, segurança dos empregados, dos subcontratados e das populações vizinhas e prevenção ambiental. Este destaque deverá ser apresentado em documento separado.

5.4.3 – Parque de Tanques (RESERVADO) (memorial descritivo das obras e instalações a serem executadas; folha de dados dos tanques de armazenamento – dimensão, volume e produto armazenado –; Planta de Arranjo Geral indicando tanques, bacias de contenção, vias de acesso e do sistema adotado de combate a incêndio) 

5.4.4 – Licenciador e Companhia responsável pelo Projeto de Processo (RESERVADO) (Citar) 

5.5 – Perfil de Produção

5.5.1 – Influência da nova instalação sobre o perfil de produção (RESERVADO) (apresentar perfil típico de produção anterior relacionado com as novas unidades e o novo perfil)
5.6 - Ambiente Externo

5.6.1 – Influência sobre o desenvolvimento sócio-econômico local (NÃO RESERVADO) (geração de empregos, transferência de tecnologia no treinamento de pessoal local, técnicas, associação a outros setores da economia)
5.7 – Dados para Planejamento do Abastecimento

5.7.1 – Dados gerais das interligações (RESERVADO) (com terminais, portos, clientes, e companhias distribuidoras)

5.7.2 – Mercado a ser atendido (RESERVADO) (apresentar resumo)
6 – REQUISITOS PARA IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

A empresa autorizada deve atender aos requisitos, discriminados nos itens a seguir, ao longo da implantação do empreendimento, itens estes que poderão ser verificados inclusive por vistoria no local da instalação pela ANP:

6.1 – A empresa autorizada se compromete a aplicar técnicas de análise de risco nas etapas de projeto e construção civil e montagem eletromecânica, onde cabível, a partir de equipe multidisciplinar com evidências objetivas da participação de representantes da operação, da manutenção, do projeto e da construção. Os relatórios e o tratamento das modificações sugeridas para o projeto das novas instalações, incluídas aquelas pertencentes ao "off – site", deverão ser arquivados por 5 (cinco) anos e estar disponíveis para eventual análise da ANP.

6.2 – A aplicação das técnicas, e efetiva realização da análise, deve ser precedida de plano escrito que identifique os participantes e as datas de realização dos trabalhos.
6.3 – No caso de Ampliações de capacidade, deve ser realizada, adicionalmente e obrigatoriamente, a análise de risco das atividades planejadas para montagem eletromecânica dos novos sistemas, equipamentos e materiais na unidade, bem como de suas novas interligações com as demais instalações existentes, quando cabível.

6.4 – A empresa autorizada se compromete a realizar auditorias internas de qualidade e de segurança nas atividades de implantação do Empreendimento. As auditorias devem incluir o sistema de qualidade do Projeto de Detalhamento e o sistema de qualidade da obra. Da mesma forma, também devem ser realizadas auditorias de segurança e meio–ambiente nas atividades da obra. Os relatórios das auditorias e um relatório final das disposições e do tratamento das não conformidades deverão ser arquivados e estar disponíveis para eventual análise da ANP por 5 (cinco) anos.

6.5 – A empresa autorizada se compromete a exigir que suas Subcontratadas realizem análise crítica dos contratos de serviços de Projeto de Detalhamento, de construção civil, de montagem eletromecânica, de condicionamento e dos contratos de fornecimento dos equipamentos principais selecionados pela empresa autorizada, dos sistemas de supervisão de controle e dos sistemas de segurança das novas instalações.

6.6 – A empresa autorizada deve manter arquivados e deixar disponíveis, para eventual análise da ANP, os relatórios de análise crítica citados em 6.5 por até 5 (cinco) anos após a data de emissão dos mesmos.

7 DADOS E INFORMAÇÕES PARA AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO

7.1 – Por ocasião da vistoria para outorga da Autorização para Operação, devem estar disponíveis na instalação a ser vistoriada os seguintes documentos / informações: 

a) Cronograma e planejamento do condicionamento de todas as unidades a serem autorizadas. 

b) Plantas de Arranjo e de Localização da Instalação;

c) Fluxograma de Engenharia, Lista de Equipamentos, Linhas e Instrumentos;

d) Demais documentos do Projeto de Detalhamento, inclusive nas disciplinas de civil, elétrica, tubulação, instrumentação, máquinas, devem estar disponíveis desenhos, especificação técnica, requisitos de material cobrindo as disciplinas citadas anteriormente e mais as informações de revestimento (isolamento, pintura), sistemas de combate à incêndio.

e) Documentos elaborados, complementando o Projeto, que foram utilizadas para a montagem e construção da Instalação;

f) Contratos de Construção & Montagem e Fornecimento de Equipamentos, inclusive e principalmente seus anexos de segurança e garantia de qualidade;

g) Relatórios de inspeção de sistemas, equipamentos e materiais instalados, inclusive tubulações, conforme Critérios de Projeto e legislação vigente;

h) Planejamento e demais documentos da fase de condicionamento e preparação para partida das Instalações;

i)
Documentação do profissional responsável pelas operações da instalação, junto ao CRQ ou CREA, e do responsável pelo laboratório próprio de análise e caracterização de matérias-primas e produtos, junto ao CRQ.

j)
Comprovação da existência de aplicações de técnicas de Análise de Risco durante as fases de projeto e construção das instalações efetuadas por equipe multidisciplinar com evidências objetivas da participação de representantes da Operação, da Manutenção, do Projeto e da Construção; além dos relatórios e o tratamento das modificações sugeridas para o projeto das novas instalações.

l)
Comprovação da realização de auditorias internas de qualidade e segurança nas atividades de implantação e auditorias de segurança e meio–ambiente nas atividades da obra. Os relatórios das auditorias e um relatório final das Disposições e do Tratamento das Não Conformidades devem também estar disponíveis.

7.2 – O pedido de autorização deve ser acompanhado dos dados e informações discriminados nos subitens a seguir, os quais, quando classificados por este Regulamento como “Reservado”, receberão o tratamento previsto no Decreto n.º 4.533, de 27/12/2002.

7.2.1 – Programa de manutenção industrial; procedimentos operacionais de liberação de equipamentos para manutenção e de acompanhamento dos serviços; programa de parada geral para manutenção (RESERVADO) (Citar)
7.2.2 – Itens de acompanhamento operacional (RESERVADO) (nos casos de unidades existentes. Médias mensais e anuais de FOA., FOE. e FUE.) 
7.2.3 – Listagem completa dos diagramas de instrumentação / controle e das descrições dos sistemas de intertravamento para os processos (RESERVADO). 

7.2.4 – Recebimento e Carregamento (RESERVADO) (informar modais, número de plataformas e respectivas vazões de matérias-primas, insumos e produtos escoados) 

7.2.5 – Declaração de Comprometimento de atendimento aos requisitos para operação descritos no item 8 deste Regulamento (RESERVADO).

7.2.6 – Declaração de Comprometimento de atendimento aos requisitos para desativação de instalação ou de atividade descritos no item 9 deste Regulamento (RESERVADO).

7.2.7 – Itens de gestão de Responsabilidade Social (NÃO RESERVADO) (Informar os indicadores de responsabilidade social acompanhados, adotados pela empresa, relacionados com: valores, transparência e governança, público interno, meio ambiente, fornecedores, consumidores e clientes, comunidades, governo e sociedade). 
8 REQUISITOS PARA OPERAÇÃO

A empresa autorizada deve atender aos requisitos, discriminados nos itens a seguir, ao longo da operação da instalação, itens estes que poderão ser verificados inclusive por vistoria no local da instalação pela ANP:

8.1 – As atividades de operação, manutenção, inspeção e desativação das instalações de refino de petróleo e processamento de gás natural devem seguir as prescrições constantes em Termo de Compromisso a ser assinado com a ANP e que complementam os itens a seguir.

8.2 A empresa interessada deve comprovar o envolvimento da Equipe de Operação em determinadas atividades do desenvolvimento do Empreendimento. Neste sentido, a equipe de operação deve ter:

a) Acesso aos testes testemunhados em fábrica dos equipamentos, sistemas e materiais críticos;

b) Participação nas atividades de planejamento das atividades de condicionamento a comissionamento;

c)
Participação em consultas e estudos de todas as análises de riscos feitas na fase de implantação das instalações.

d)
Acesso às informações de Segurança dos Processos contemplando, no mínimo:

- 
dados e características relativos a riscos e perigos das substâncias produzidas ou usadas nos processos (inflamabilidade, toxidez, limites permissíveis de exposição, reatividade química e radiativa, corrosividade, instabilidade térmica);

- 
dados e características relativos à tecnologia dos processos usados na instalação projetada (por meio de fluxogramas de processo e documentos complementares, indicando conhecimento das operações, por parte da Equipe de Operação, quanto à segurança e riscos de atingir os limites de projeto para temperatura, pressão, volume, composição química, balanço de massa e energia dos processos);

- 
dados e características relativos a riscos oriundos dos equipamentos e materiais de construção, à classificação de áreas quanto à explosividade, aos sistemas de alívio de pressão e às bases de projeto. 

8.3 A empresa autorizada deve elaborar ou providenciar a elaboração dos Manuais de Operação das unidades operacionais  autorizadas antes da partida. Estes devem ser mantidos disponíveis para operadores e pessoal de manutenção com suas revisões atualizadas e controladas sempre que ocorrerem situações, contingências ou fatos que alterem ou melhor esclareçam as condições operacionais da instalação. Os Manuais de Operação devem ser mantidos disponíveis também para a ANP a qualquer tempo para análises e fiscalizações. A comprovação de elaboração destes documentos deve ser feita, junto à ANP, antes da partida, por meio de declaração formal. 

Os Manuais de Operação devem conter:

a)
Descrição do processo, com informações teóricas dos processos químicos e físicos utilizados na unidade e dados de projeto de temperaturas, vazões e pressões utilizadas;

b)
Descrição dos fluxogramas de engenharia da unidade;

c)
Descrição dos equipamentos da unidade;

d)
Descrição do sistema de intertravamento.

e)
Orientações para desenvolver e implementar práticas de trabalho seguro.

8.4 Além dos manuais de operação, a empresa autorizada deve ter escritos todos os Procedimentos Operacionais necessários para as seguintes situações:

a) Partida da unidade

b) Operação normal

c) Parada normal

d) Parada de emergência

8.5 As operações temporárias e situações decorrentes de regimes transientes de processo, eventualmente necessárias, serão precedidas de análise de riscos prévia e de procedimento escrito especial, o qual trará os desvios decorrentes de tais situações, com ênfase em suas conseqüências e ações corretivas.

8.6 A empresa autorizada deve dispor de documento explicitando os padrões mínimos de segurança, com considerações sobre:

a) Propriedades e perigos das substâncias usadas no processo

b) Precauções necessárias e equipamentos de proteção individual exigidos

c) Medidas de controle para casos de contaminações

d) Dados de estoque dos materiais perigosos.

8.7 A empresa autorizada deve executar ações de treinamento de seus operadores para os processos referentes às instalações em autorização. Devem ser providenciados e evidenciados (por meio de identificação do empregado, data de treinamento, meios de verificação do entendimento), para as atividades de treinamento inicial, que cada empregado recebeu e entendeu o treinamento antes de ser envolvido nas operações.

9 DESATIVAÇÃO

9.1. No caso de desativação da instalação ou da atividade, a empresa autorizada deverá enviar uma Notificação de Desativação formal à ANP, acompanhada de um Plano de Desativação contendo, inclusive, cronogramas e prazos de desativação, visando a recomposição de áreas degradadas, eliminação de passivos ambientais existentes e restauração das condições ambientais e de segurança das populações, 

9.2. Deverá também realizar e enviar à ANP Laudo de Auditoria Ambiental emitido por auditor independente, verificando a conformidade das práticas previstas pela empresa autorizada no seu Plano de Desativação. O laudo deverá conter um item de conclusões e recomendações no que se refere à questão de passivos ambientais, segurança das populações e o cumprimento da Legislação.

9.3. A entrega da Notificação de Desativação e do Laudo de Auditoria Ambiental não implica em reconhecimento de qualquer espécie de quitação ou concordância por parte da ANP.

9.4. A ANP enviará cópia da Notificação de Desativação, do Plano de Desativação e do Laudo de Auditoria Ambiental ao Órgão Ambiental Competente.

Este anexo tem por objetivo auxiliar o requerente no envio da documentação completa para a solicitação de autorização para as etapas de construção ou ampliação e de operação.
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